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PREGÃO ELETRÔNICO n.º 41/2024 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
05/12/2024 às 09h00min (horário de 

Brasília), através do site 
https://bllcompras.com 

 
 

Objeto: 

CONCESSÃO REAL DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO CESSÃO DE USO DE FORMA 

ONEROSA DE IMÓVEL MATRÍCULA Nº11.222 DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO. 
 

Valor  mínimo: 

R$72.000,00 (setenta e dois mil reais)  

Modo de 
disputa 

Instrumento 
contratual 

Participação 
Critério de 
julgamento 

ABERTO  CONTRATO 
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 
MAIOR LANCE 

Documentos de habilitação (Item 16) 

Requisitos básicos: 
- Documentos de regularidade 
jurídica; 
- Documentos de regularidade fiscal 
e trabalhista; 
- Documentos de qualificação 
economica-financeira. 

Requisitos específicos: 
PARA FINS DE HOMOLOGAÇÃO 
 

 

Pedidos de esclarecimentos Impugnações 

ATÉ ÀS 23H59MIN DO DIA 
02/12/2024, ATRAVÉS DO 
ENDEREÇO: 
HTTPS://BLLCOMPRAS.COM 

ATÉ ÀS 23H59MIN DO DIA 02/12/2024, 
ATRAVÉS DO ENDEREÇO: 
HTTPS://BLLCOMPRAS.COM 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 41/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2024 

 
 
 

1. PREÂMBULO 
1.1 O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, sediado à 
Rua João Ormindo de Rezende, n.º 686, Centro, CEP: 87.400-000 , em observância às disposições da Lei 
Federal n.º 14.133/21 e da legislação correlata, Lei Municipal 19/2018  bem como IN SEGES/ME Nº 
73/2022 e LEI COMPLEMENTAR 123/2006 e demais disposições previstas na Lei 5 de 14 de março de 
2023,  torna público a realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob n.º 
41/2024, do tipo  Maior Lance/oferta.   
1.2. O Pregoeiro responsável pela condução do certame deste Município será o Sr. LUCIANO IABLANSKI 
, designado pela Portaria n.º 880/2024. 
1.3. No presente certame, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances, 
e de julgamento. 
1.4. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço https://bllcompras.com, conforme datas e horários definidos abaixo: 
1.5. Data e horário da sessão pública e envio das proposta.  

1.6. Para realização do processo através de Pregão Eletrônico este Termo de Referência tem como 
fundamento legal o ACÓRDÃO n° 1657/23 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na qual trata-
se de uma consulta formulada pelo Município de Tomazina, sendo que o parecer da assessoria 
jurídica do consulente concluiu pela possibilidade da utilização de pregão por maior lance para licitar 
a concessão de uso, desde que haja autorização legislativa para tanto. 
1.7. A Lei Municipal n° 19/2018 autoriza o poder Executivo a realizar a concessão de direito real de 
uso, onerosa, de imóvel público, e a Lei municipal nº5/2023 Programa municipal de Apoio ao 
desenvolvimento Economico- PRO-GERAR. 
 

DATA E   HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ 07:59 DO DIA 05 de dezembro de 2024 

DATA      HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
08:30 DO DIA 05 de dezembro de 2024 

 
1.8. Os esclarecimentos sobre este Edital somente serão respondidos quando  solicitados ao Pregoeiro em 
até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, devendo ser protocolados na 
Plataforma de Bolsas e Licitações do Brasil BLL. 
1.9. As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sítio do  Município, no link: 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/transparencia relativo ao Portal da Transparência, bem como        no 
endereço: https://bllcompras.com, para ciência de todos os interessados . 
1.9.1. O Pregoeiro decidirá sobre o esclarecimento no prazo de até 03 (três) dias    úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 
1.10. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no Portal da Transparência e no 
Diário Oficial do Município, acessível no sítio eletrônico do do Município no seguinte endereço: 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br e disponibilizados também no endereço: https://bllcompras.com. 

 
2. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O objeto da presente licitação é a  Cessão de uso de forma onerosa de imóvel de propriedade do 
Município, nos termos das tabelas abaixo e demais condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo 1  deste Edital): 

2.2. O objeto da presente licitação é a escolha da melhor proposta, através do MAIOR LANCE conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do presente Edital. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO/ CREDENCIAMENTO  
3.1. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de 
Bolsas e Licitações do Brasil através do sítio eletrônico sítio https://bllcompras.com. 
3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
Eletrônica. 
3.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
3.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuada  s em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.1.1. Pessoas Físicas, inclusive produtores rurais;  
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, mesmo atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
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integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sítio 
https://bllcompras.com, a partir da liberação do Edital, até as 07h59min (horário de Brasília/DF) do dia  05 
de dezembro 2024. 
4.2. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição 
que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
4.3. A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital. 
4.3.1. Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o primeiro. 
4.3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema 
eletrônico (modelo anexo III), relativo às seguintes declarações: 
4.3.3. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos   direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.3.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
4.3.4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
4.3.6. Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos municipais com atribuições 
ligadas ao objeto bem como os Agentes Político; 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: Dispensada no caso da proponente não se  enquadrar 
como empresa de pequeno porte ou micro empresa; 
4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.4.5. 
4.5.3.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste certame. 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
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previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste certame. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
4.11. O valor final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 
4.11.1. Valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior oferta; e 
4.12. O valor máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estritamente 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o sistema eletrônico, deverá registrar a proposta 
eletrônica no sistema, contemplando os seguintes dados: 
5.1.1. Valor unitário (MENSAL) da locação; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços mínimos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
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cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
6.1.  A partir das 08h30min (horário de Brasília- DF) do dia 05 de dezembro de  2024, a sessão pública 
na internet, no sítio eletrônico https://bllcompras.com, será aberta por comando do Pregoeiro, com a 
divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
6.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente            mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.    
6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante    a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo        sistema ou de sua desconexão.   
6.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
estabelecido neste Edital, desde      que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.   
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 
6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.10. O licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
6.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 200,00  
(duzentos reais).Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, 
é obrigatória a previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais. 
6.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance erroneamente lançado. 
6.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
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menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com o  Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar       nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.20.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, que deverá ser comprovada por meio de declaração do proponente, acompanhada dos 
documentos que lhe deem suporte; 
6.20.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, que deverá ser   comprovada por meio 
de declaração do proponente, acompanhada dos documentos que lhe deem suporte; 
6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.21.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná, cuja comprovação se dará por meio de 
apresentação do cartão CNPJ ou certidão simplificada da Jucepar - Junta Comercial do Estado do Paraná; 
6.21.2. Empresas brasileiras; 
6.21.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
6.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance  ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados 
6.22.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, 
o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/21, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou na   futura                                                       
contratação.                        
7.2. No caso de constatação de falta de condição de participação, o licitante será excluído do certame. 
7.3. Confirmadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta quanto às 
especificações do objeto ofertado e compatibilidade do preço                                          em relação ao valor máximo para a 
contratação. 
7.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro                                                                             de pessoal do Município 
ou,   ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.      
7.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
7.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
7.7. Não serão aceitas propostas que possuírem valores unitários e totais inferiores  aos minimos  exigidos 
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no edital.  
7.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e   sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
7.10. A adequação da proposta na forma acima não poderá acarretar majoração de seu valor global. 
7.11. Serão também desclassificadas as propostas: 
7.11.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
7.11.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes; 
7.11.3. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 
7.11.4. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de  cobertura de outras propostas, ou de 
subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de 
isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à 
contratação. 
7.11.5. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.  
7.12. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro                                                               examinará a subsequente, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará   a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.   
7.14. O critério de julgamento será o DE MAIOR LANCE/OFERTA. 
7.14.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.14.1.1. contiver vícios insanáveis; 
7.14.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.14.2. apresentar preços abaixo do preço mínimo definido para a contratação; 
7.14.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.14.4. não atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital ou seus anexos, desde que seja  insanável. 
7.14.5. No caso de desclassificação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 .  
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos requisitos dos artigos      62 a 
70 da Lei 14133/2021, pelos documentos exigidos a partir do item 8.2, e nos seguintes termos: 
8.1.1. A verificação da documentação de habilitação e qualificação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 
8.1.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021), conforme modelo Anexo III. 
8.1.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas conforme modelo Anexo III. 
8.1.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta, 
conforme modelo Anexo III; 
8.1.5.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais nativos não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º), oportunidade em que será admitida a apresentação de originais, cópia 
autenticada por servidor, cópia autenticada em cartório. 
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8.1.6. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.1.7.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 
8.1.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.1.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.1.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.1.9. Na hipótese de o licitante melhor classificado não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 
8.1.10. A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos inseridos na Plataforma, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 
8.1.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.2. Na fase de Habilitação jurídica, serão exigidos os seguintes documentos: 
8.2.1.A cláusula terceira do Edital veda a participação de pessoa física. 
8.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da  autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do  
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 
8.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
8.2.10. Em havendo dúvidas sobre a regularidade, o pregoeiro poderá exigir as certidões atualizadas dos 
órgãos emissores do registro comercial. 
8.3. Como prova da Habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos: 

8.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a   apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos  tributários relativos às 
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contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei 
Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições 
devidas, por lei, a terceiros; 
8.3.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF; 
8.3.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais 
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do 
licitante, na forma da lei; 
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
8.3.6. Para fins de Homologação  
8.3.6.1. A empresa deverá comprovar o mínimo de 16 (dezesseis) empregos diretos com Carteira 
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. 

 
8.4. Como prova da Qualificação Econômico-Financeira serão exigidos: 
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.5. Para as cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
8.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço; 

8.5.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 
8.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 
8.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
8.6. Vistoria 
8.6.1 Atestado de Vistoria assinado pelo servidor responsável pelo acompanhamento da mesma 
(seguindo o modelo do Anexo V); ou, 
8.6.2. Declaração emitida pelo licitante, caso opte por não a realizar, de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades imóvel, que assume total responsabilidade por este fato e que não se utilizará 
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deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este 
órgão seguindo o modelo do Anexo VI);. 
8.7. A declaração de pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
serviço é obrigatória, servindo como critério de qualificação da proponente, tendo em vista que as visitas 
para as vistorias serão opcionais e a critério da licitante. 
8.8. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo- se até 
o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
8.9. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria. 
8.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
peculiaridades inerentes à execução dos serviços, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir o ônus do objeto decorrente. 
8.11. Sugere-se que seja feita a vistoria técnica em face à: 
8.11.1. Especificidade do objeto e do julgamento de haver necessidade de conhecimento prévio das 
condições e acessos locais para o melhor dimensionamento de suas intenções na licitação; 
8.11.2. Facultar a verificação da compatibilidade do local com as soluções técnicas globais e localizadas 
das especificações e condições apontadas, de modo a mitigar a possibilidade de ocorrência de futuros 
pleitos de desconhecimentos das condições presentes; e 
8.11.3. Oportunizar ao interessado na licitação a chance de apontar possíveis dificuldades existentes 
ou falhas previsíveis que dificultem a elaboração de sua proposta de preços ou que venham a ser motivo 
de pleitos de aditamentos contratuais. 
8.11.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
9. DO CONTRATO 
9.1. Após a homologação da licitação, o contrato  será enviado ao licitante vencedor para assinatura. 
9.2. Para a assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
9.3. Farão parte da ata, independentemente de suas transcrições, as condições estabelecidas neste 
Edital. 
9.4. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ata, para 
devolvê-la assinada, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
9.5. O prazo para devolução da ata poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
da adjudicatária e aceita pelo Município. 
9.6. A pessoa que assinar o contrato deverá demonstrar que possui poderes para praticar o ato, 
mediante a apresentação de cópias autenticadas dos atos constitutivos, alterações e demais documentos 
necessários à comprovação de seus poderes. 
9.7. Em caso de recusa ou impossibilidade do licitante vencedor em assinar o contrato, executar o 
objeto, ou quando não fizer a comprovação referida no item anterior, o Município adotará as providências 
cabíveis à imposição de sanção, bem como convocará os licitantes remanescentes, respeitada a ordem 
de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitadores e feita a negociação, contratar com 
a Administração. 
9.10. O Contrato terá prazo de vigência de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, indicados na cláusula 1.2 do termo de referência.   
9.11. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14133/2021 e seu regulamento, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o imóvel objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de seu mau uso ou de materiais nela empregados. 
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9.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.15. O vencedor da licitação tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 
na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

9.16. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, requerido pela 
CONCEDENTE, a vigência do aludido contrato será automaticamente prorrogada pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.17. Ao longo de toda a execução do contrato, a CONCESSIONARIA deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

9.18.  Durante toda a vigência do contrato, será acompanhado e fiscalizado pelo fiscal/gestor, na 
forma descrita no termo de referência. 

9.19. Os contratos poderão ser alterados unilateralmente pela Administração Pública em face do 
Regime Jurídico Administrativo previsto nos artigos 104 e 124 da Lei 14133/2021. 
9.20. Os contratos e seus termos aditivos celebrados pela Administração Municipal, adotarão a forma 
eletrônica, nos termos da Lei 14.063/20, e sua assinatura será preferencialmente por meio de chaves 
eletrônicas no formato ICP/Brasil. 

 
10. DOS RECUROS  
10.1.  Após as etapas de julgamento, o sistema abrirá prazo de 30 (trinta) minutos,  durante o qual, 
qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer. 
10.2. Registrada a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias  para a apresentação das 
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde   logo, intimados para, querendo, apresentarem 
as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
10.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no sítio: https://bllcompras.com. 
10.4. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá                            até 03 (três) dias úteis 
para: 
10.4.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem  motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 
10.4.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
10.4.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade   julgadora, que terá até 10 (dez) 
dias úteis para decidir. 
10.4.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas  dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
10.6. Não havendo recurso, o Pregoeiro encaminhará o procedimento à autoridade superior para 
adjudicação e homologação. 
10.7. A publicidade do julgamento dos eventuais recursos se dará na forma prevista no item 1.7 do 
presente Edital. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. As impugnações ao presente Edital poderão ser feitas até as 23:59 horas do   dia 21/10/2024, ou 
seja, 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão  pública do Pregão, por 
qualquer cidadão ou licitante. 
11.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome 
completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da 
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empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-símile para contato, devendo ser 
protocolada, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 16h00, ou protocolar na 
plataforma BLL. 
11.3. A impugnição será julgada  em até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, e a resposta será disponibilizada no sítio www.cruzeirodoeste.pr.gov.br, no 
link Portal da Transparência, bem como no sítio https://bllcompras.com. 
11.4. Não será conhecida impugnação interposta por fax ou vencido o respectivo prazo legal. 
11.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame,  
11.6. exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1.  As RECEITAS para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024. na classificação abaixo: 

1.0.0.0.00.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 

1.3.0.0.00.0.0.00 – RECEITA PATRIMONIAL 

13.0.0.00.0.0.00 – EXPLORAÇÃO DO PATRIMONIO IMOBILIÁRIO 

1.311.01.11 – ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS – RED. 28 
 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1.  Não será admitida a subcontratação, tendo em vista os direitos de cada empresa em realizar a 
concessão. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na Página da BLL, endereço eletrônico 
https://bllcompras.com e no Transparência do Município endereço eletrônico 
https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço: Rua Edmundo Mercer Junior, 486 – centro, Cruzeiro do Oeste/PR, nos    dias úteis, 
no horário das 07:30 horas às 11:30 e das 13:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência: 
14.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 
14.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço; 
14.10.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta; 
14.10.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato. 
14.10.5. ANEXO V – Modelo de Atestado de Visita/Vistoria 
14.10.6. ANEXO VI -  Modelo de Dispensa de Atestado de Visita/Vistoria 
 

 
Cruzeiro do Oeste /PR, 19 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

ROSANA  JESUS DE SOUZA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

 
 

FRANCIELLE FARIAS CARVALHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,  

TURISMO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
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                      ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 09/2024 

 

A Responsável pela unidade administrativa abaixo identificada vem respeitosamente perante 

Vossa Excelência, requerer a competente autorização para realização de cessão de uso 

onerosa, conforme segue abaixo: 

  

OBJETO: Cessão de uso de forma onerosa de imóvel de propriedade do Município, 

conforme descrição abaixo: 

 

LOTE 01- GLOBAL 

Item Especificação UND Qde Valor Máx. 

Unit. (R$) 

Valor Máx. 

Total (R$) 

1 Cessão de uso de forma onerosa de: 01 (um) barracão, 

tendo 562 m², 20 metros de largura e 28,10 de 

comprimento, lote de terras sob nº 4, com área de 

1.500,00 metros quadrados, subdivisão do lote nº 31-a, 

este destacado dos lotes nºs 31-r e 1-a, da subdivisão do 

lote nº 33, da gleba nº 4, no núcleo cruzeiro, situado 

neste município e comarca, com as seguintes 

confrontações: - "frente para a faixa de domínio da 

rodovia pr-323, com rumo so 50º00 na distância de 22,60 

metros; lado direito: para o lote nº 3, com 58,00 metros; 

lado esquerdo: para o lote nº 5, com 62,30 metros, e 

fundo: para o lote nº 31-rem. com 32,50 metros". objeto 

da matrícula nº 11.222 do 2º oficio cri desta comarca. 

Mensal 36 R$ 2.000,00 R$ 72.000,00 

1.1  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 2021. 

1.2 Prazo de vigência do Contrato será de 03 (três) anos, contado da data de sua assinatura, 

tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, contudo 

prorrogável por igual período, desde que demonstrado o interesse da Administração Pública, bem 

como a vantajosidade dos preços registrados, conforme art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

1.3 Os valores contratados serão reajustados após decorrido o primeiro ano contratual, com base 

no IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado no período de referência, ou na falta 

desse, pelo índice legalmente permitido à época, se cabível à presente contratação. 

1.5 Após as concessões das licenças devidas, a empresa deverá se instalar no imóvel no prazo de 

até 90 (noventa) dias. 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/


MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 Telefone: (44)3676-8150 –  

www.cruzeirodooeste.pr.gov.br  

 

2.1  A Cessão de Uso do imóvel supracitado foi regulamentada através da Lei de nº 19/2018, assim 

como foi aprovada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação conforme 

Ata n.º 108/2024, documentos estes que seguem em anexo.  

Referido incentivo possui autorização nos termos da Lei Municipal n.º 5/2023 que dispõe sobre o 

Programa Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Econômico – PRÓ-GERAR. 

Ainda, importante informar que a Licitação realizada anteriormente, Pregão Eletrônico nº 34/2024 

foi julgado deserto, conforme parecer jurídico em anexo. 

 

2.2. Justificativa da necessidade da contratação: 

A presente cessão de uso se dá, em forma de incentivo, para que seja implantada naquela localidade 

uma Empresa e/ou Fábrica gerando emprego e renda, com a oferta de no mínimo 16 (dezesseis) 

empregos diretos. 

O Município de Cruzeiro do Oeste, através da presente Secretaria, tem por missão promover 

o desenvolvimento econômico do Município incentivando e apoiando a indústria e o comércio local 

na geração de emprego e renda e melhores condições à população em geral, através da instalação 

de novas e ampliação das indústrias já existentes. 

Dessa forma, a realização do referido processo licitatório para cessão de uso do imóvel acima 

mencionado atende aos objetivos propostos à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 

Turismo, Ciência e Tecnologia de Cruzeiro do Oeste, sendo de fomentar a indústria e o comércio 

gerando mais emprego e renda aos munícipes. 

 

3.1  A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

3.2  Ser pessoa jurídica; 

3.2.1  O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o de maior lance, sendo o 

valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, podendo ser em intervalos de R$ 200,00 

(duzentos reais) cada lance. 

3.2.2 A pessoa jurídica interessada deverá comprovar a oferta de no mínimo 16 (dezesseis) 

empregos direitos; 

3.2.3 Executar por sua conta reformas e adaptações necessárias e exigidas pelo Município, tais 

como paredes, divisórias, sanitários, instalações elétricas e hidráulicas, principalmente possível 

troca de cobertura (telhado) ora deteriorada, cujos projetos deverão ser aprovados pelo ente 

municipal; 

3.2.4 Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias para seu funcionamento, como taxas, 

impostos, encargos previdenciários e trabalhistas; 

3.2.5 Apresentar semestralmente relatórios contendo o nome dos funcionários e respectivos 

documentos comprobatórios contratuais; 

3.2.6 A interrupção das atividades da Concessionária, por mais de 90 (noventa) dias, implicará em 

imediata revogação da Concessão de Direito Real de Uso, com a perda das benfeitorias existentes 

e a reversão ao patrimônio do Município, do imóvel objeto do Contrato, independentemente de 

prévia notificação do Município; 

3.2.7 Qualquer benfeitoria realizada pela Cessionária no referido imóvel será revertida 

automaticamente ao patrimônio do Município, ora cedente, sem qualquer indenização ou direto a 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
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retenção, podendo o Cedente exigir que antes da devolução, o imóvel esteja estruturado com as 

características originais, no estado em que se encontrava no momento da celebração da referida 

cessão. 

 

4.1. A execução do objeto deverá atender ao disposto no edital, no estudo técnico preliminar, na 

minuta de contrato, neste termo de referência e demais documentos constantes do procedimento 

licitatório. 

4.2. Caso haja inobservância das obrigações estipuladas ou se a qualidade não atender às normas 

e padrões previamente definidos, tal situação configurará fundamento suficiente para a rescisão 

do contrato. Esta medida será tomada sem que haja qualquer prejuízo para a administração, 

assegurando a proteção dos seus interesses. 

O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

5.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do CONTRATO, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam  ser cumpridas de imediato. 

5.4 Após a assinatura do CONTRATO ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

5.5 A execução da CONTRATO deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

5.6 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.7 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

5.8  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

5.9 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

5.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
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o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor. 

5.11 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.12 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

5.15 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para o atendimento da 

finalidade da administração. 

5.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se 

for o caso, aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas. 

5.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

5.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

5.21. A fiscalização do contrato será exercida sob responsabilidade de:  
SECRETARIA RESPONSÁVEL CPF COLOCAÇÃO 

Desenvolvimento 

Econômico e 

Turismo 

Danielle Ferraresi 041.741.449-82  Titular  

Desenvolvimento 

Econômico e 

Turismo 

Álvaro Henrique Ribas 

Sass 

673.361.919-91 1.º Suplente 

5.22. A Gestão do contrato será exercida sob a responsabilidade de:  
RESPONSÁVEL CARGO CPF COLOCAÇÃO 

Heleyne Ocalxuk 

De Oliveira Cabo 

CHEFE DE SETOR 047.306.299-22 Titular  

 

6. DOS CRITÉRIOS 
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6.1 A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso 

de contratação e identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 

pública, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.1.1 Constatando-se uma situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

6.1.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado. 

6.1.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

 

As RECEITAS para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024. na classificação 

abaixo: 

1.0.0.0.00.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 

1.3.0.0.00.0.0.00 – RECEITA PATRIMONIAL 

13.0.0.00.0.0.00 – EXPLORAÇÃO DO PATRIMONIO IMOBILIÁRIO 

1.311.01.11 – ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS – RED. 28 

 

8.1 São obrigações do Cedente: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Licitante; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 

8.1.3 Notificar o Licitante, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução 

do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo Licitante; 

8.1.5 Aplicar ao Licitante, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

8.1.6 Emitir decisão no prazo de 15 dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Licitante 

perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Licitante, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.8 Vedar a seu critério a prestação de serviços na área em concessão considerados inadequados 

ou não ocndizentes com o objeto da licitação.  

7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8. DAS OBRIGAÇÕES:  
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8.2 São obrigações do Cessionário, a perfeita execução do objeto, incluindo e não se limitando 

às seguintes obrigações:  

8.2.1 Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e as 

estruturas internas e externas do estabelecimento, responsabilizando-se pelo pagamento das 

contas de água e esgoto e de energia elétrica;  

8.2.2 Findo o prazo da concessão, devolver o estabelecimento em perfeitas condições de uso e 

funcionamento;  

8.2.3 Zelar pelo imóvel e demais bens concedidos pela Administração Pública;  

8.2.4 Indenizar a Concedente por quaisquer danos causados as suas instalações, móveis ou 

equipamentos, pela execução inadequada dos serviços por seus empregados e/ou fornecedores, 

podendo, entretanto, a seu exclusivo critério, optar pela reparação dos danos ou reposição dos bens; 

8.2.5 Na hipótese de extinção ou rescisão contratual, devolver os equipamentos e bens nas mesmas 

condições e quantidades em que lhe forem entregues, deixando as instalações do local em perfeitas 

condições de funcionamento.  

8.2.6 Manter rigorosamente limpo e arrumado o local da concessão, bem como todo o entorno. Para 

tanto, deverão ser providenciadas, por conta da Concessionária, a higienização, a desinsetização e 

a imunização das áreas e instalações concedidas.  

8.2.7 Durante a Concessão de Uso, fica a Concessionária obrigada a reparar todos os danos 

causados ao imóvel ou a terceiros por culpa da própria Contratada, seus empregados ou prepostos.  

8.2.8 Durante a Concessão de Uso, fica a Concessionária obrigada a responder, civil e 

criminalmente, por todos os prejuízos, perdas e danos, que por si, seus empregados ou prepostos 

causarem ao Município ou a terceiros.  

8.2.9 Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas para a contratação, sujeitando-se, 

inclusive, às penalidades decorrentes do descumprimento de quaisquer de suas obrigações 

assumidas; 

8.2.10 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas neste Termo de Referência ou na minuta de contrato, ou com manifestadamente 

autorizado pela Contratante. 

8.2.11 Atender tempestivamente todas as solicitações feitas pela Administração no tocante à 

prestação de informações e dados sobre os serviços prestados; 

8.2.12 Manter todas as condições mínimas exigidas pelos órgãos competentes para a consecução 

da contratação, mantendo durante todo o período de vigência os requisitos de habilitação e demais 

pertinentes, sob pena de rescisão unilateral; 

8.2.13 Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições que ensejaram 

a contratação, particularmente, no que tange à regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista, 

qualificação técnica e cumprimento da proposta; 

8.2.14 Resguardar a regularidade obrigacional derivada do vínculo e subordinação com o pessoal 

envolvido direta ou indiretamente na execução do objeto, adimplindo com toda e qualquer obrigação 

fiscal e trabalhista decorrente da prestação de serviços dos seus colaboradores; 

8.2.15 Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos materiais e pessoais ocasionados aos 

colaboradores, bens e patrimônio da Administração ou a terceiros, em decorrência de má execução 
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contratual; 

8.2.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.2.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.2.18 Responsabilizar-se pelas despesas com funcionários (pessoal), tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia, combustíveis, manutenções, e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

8.2.19 Após as concessões das licenças devidas, deverá a empresa de instalar no imóvel no prazo 

de 90 (noventa) dias. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINSTRATIVAS: 

 
9.1 As infrações administrativas e as respectivas penalidades a ser aplicadas são as seguintes:  
CONDUTA PENALIDADE 

dar causa à inexecução parcial 
do contrato; 

1. Advertência 
2. Multa de 15% valor do contrato ou ARP. 

dar causa à inexecução parcial 
do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
1. Multa de 25% valor do contrato ou ARP. 
2.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

III - dar causa à inexecução 
total do contrato; 

 
1. Multa de 30% valor do contrato ou ARP. 
2.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos 

deixar de entregar a 
documentação exigida para o 
certame; 

 
1. Multa de 15% valor do contrato ou ARP. 
2.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos; 

 não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado; 

 
1. Multa de 15% valor do contrato ou ARP. 
2.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos; 

VI - não celebrar o contrato ou 
não entregar a documentação 
exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta; 

 
1. Multa de 15% valor do contrato ou ARP. 
2.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos; 

ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo 

 
1. Multa de 0,5% do valor do contrato ou ARP por dia de atraso, 
limitado a 30% do valor do contrato ou ARP; 
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justificado; 2.  impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos 

VIII - apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do 
contrato; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
2. Multa de 30% valor do contrato ou ARP. 

fraudar a licitação ou praticar 
ato fraudulento na execução 
do contrato; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
2. Multa de 30% valor do contrato ou ARP. 

comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
2. Multa de 30% valor do contrato ou ARP. 

praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da 
licitação; 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
2. Multa de 30% valor do contrato ou ARP. 

praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 

1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
2. Multa de 30% valor do contrato ou ARP. 

 
9.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
9.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.   
9.8 O Licitante envolvido ou que se envolver em práticas de corrupção em processos licitatórios ou 
durante a execução de contratos públicos estará sujeita às sanções previstas na legislação vigente. 
Em caso de comprovação de envolvimento em práticas corruptas ou em desacordo com os mais 
altos padrões éticos, será rejeitada a proposta (não será adjudicado) sem prejuízo da declaração 
de impedimento para participar em licitações ou contratos. 
9.9 Os licitantes devem estritamente acatar e o contratado é responsável por garantir o estrito 

http://www.cruzeirodooeste.pr.gov.br/


MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 Telefone: (44)3676-8150 –  

www.cruzeirodooeste.pr.gov.br  

 

cumprimento, inclusive por parte de seus fornecedores, do mais elevado padrão de conduta ética 
em todas as fases do processo licitatório, da celebração do contrato e durante a execução do 
objeto contratual 
9.10 Considera-se: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;  
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais  licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.  
9.11 Sem prejuízo do disposto neste tópico, aplicam-se, no que couber, as disposições existentes 
na Lei 14.133/21 e outras legislações correlatas, no que refere ao combate à corrupção.  

10.1 A fim de mitigar qualquer dúvida sobre presente edital informamos que a pessoa jurídica 

interessada na referida cessão de uso deverá ofertar o maior lance, bem como, em fase de 

homologação comprovar os empregos diretos, bem como os demais requisitos constantes no item 

3 do presente termo de referência. 

 

11. MODALIDADE 

11.1 A modalidade escolhida encontra respaldo no art.17, art. 28, inciso I e art. 29 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

12.1 Os documentos exigidos para habilitação são os constantes a seguir e também melhor 

detalhados na minuta do edital.  

12.2 Para comprovação da habilitação jurídica, será exigido, conforme a natureza jurídica do 

licitante: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

10. DETALHES/ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

12. DISPOSIÇÃO GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores e Inscrição 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f)  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

• Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação 

g)Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a   apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos  tributários relativos às contribuições 

sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 

8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, 

a terceiros; 

h) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF; 

i)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

j)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede 

da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com 

efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na 

forma da lei; 

k)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. 

l) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

12.3 Para fins de homologação do presente, a empresa deverá comprovar o mínimo de 16 

(dezesseis) empregos diretos com Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

devidamente assinada.,  

 

 13.1   No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas, 

aplicando-se as seguintes regras: 

a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

13.  PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO:  
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consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.  

c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto; 

d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 

14.1   Ao aceitar participar do certame, os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.2   O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.3   Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato 

14.4    A licitante deverá, para fins de quaisquer comunicações, notificação, citação ou intimação oficial, 

informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial 

utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive 

impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar 

do envio. 

Cruzeiro do Oeste/PR, 31 de outubro de 2024. 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

_________________________________   

MELYNE MOVIO SANTOS PEREIRA 

Setor de Compras 

 

__________________________________ 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
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FRANCIELLE FARIAS CARVALHO 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência e Tecnologia 

 
 

APÊNDICE DO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo, Ciência e 
Tecnologia 
SECRETÁRIA: Francielle Farias Carvalho 
OBJETO: Cessão de uso de forma onerosa de: 01 (um) BARRACÃO, tendo 562 m², constante na Matrícula 
n.º 11.222 do 2º CRI desta comarca. 

 

INTRODUÇÃO 

 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O 
objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 
supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 
Visa identificar todas as informações e dados necessários para a instrução do processo e 

formalização da demanda da Unidade Requisitante, objetivando sempre contratações vantajosas em todos 
os elementos consideráveis, evitando produtos e serviços de baixa qualidade, bem como contratos que não 
atendam a real necessidade. 

 
Nessa consideração, o presente documento está repleto de dados e informações que 

conduzirão a contratação e orientarão a elaboração dos documentos pertinentes à condução do processo 
pertencentes à fase preparatória e posteriores.  

  

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
A presente solicitação para realização de cessão de uso onerosa a pessoa jurídica se 

justifica em razão de que seja implantada naquela localidade uma Empresa e/ou Fábrica gerando emprego 
e renda, com a oferta de no mínimo 16 (dezesseis) empregos diretos.  

O Município de Cruzeiro do Oeste, através da presente Secretaria, tem por missão 
promover o desenvolvimento econômico do Município incentivando e apoiando a indústria e o comércio local 
na geração de emprego e renda e melhores condições à população em geral, através da instalação de novas 
e ampliação das indústrias já existentes.  

Dessa forma, a realização do referido processo licitatório para posterior cessão de uso do 
imóvel acima mencionado atende aos objetivos propostos à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo, Ciência e Tecnologia de Cruzeiro do Oeste, sendo de fomentar a indústria e o comércio 
gerando mais emprego e renda aos munícipes. 
 

2 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
Conforme deliberado em Reunião do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico 

e Inovação (Ata n.º 108/2024 em anexo), foi aprovada a realização de cessão de uso onerosa pelo prazo de 
3 (três) anos, mediante procedimento licitatório. 
 
 

3 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
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Referida cessão de uso ocorrerá na forma onerosa, de forma que o valor do aluguel mensal 
foi estipulado no valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais), conforme Relatório de Avaliação realizado pela 
Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº 507/2024. 

Referidos valores serão corrigidos anualmente com base no IPCA apurado no período. 
O critério de julgamento do presente certame será o maior lance, sendo que em fase de 

homologação deverá comprovar os 16 (dezesseis) empregos diretos. 
 

4 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

 
Considerando o objeto que se pretende ceder, sendo um barracão de 562m², em razão de 

questões técnicas não haverá parcelamento do objeto, ou seja, referida cessão deverá ser realizada a apenas 
uma pessoa jurídica, não havendo possibilidade de sublocação. 

 

5 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
O posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação é 

fundamental para orientar a tomada de decisão de forma assertiva. Diante da análise realizada, conclui-se 
que a contratação proposta se apresenta como uma escolha viável e razoável, alinhada aos objetivos e 
necessidades identificadas. Portanto, com base nessas considerações, acredita-se que a contratação atende 
de maneira satisfatória às expectativas da Administração Pública Municipal, contribuindo para o alcance de 
seus objetivos de forma eficiente e econômica. 

 
A contratação em questão é viável, pois se trata de forma de incentivo a implantação de 

empresa no referido imóvel, de forma que irá gerar mais emprego, renda e desenvolvimento econômico. 
 

6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
Considerando o objetivo da Administração Pública Municipal em incentivar a implantação 

de empresas, fomentando o comércio local, referida cessão de uso é essencial para consolidação de uma 
empresa que se instale e se fortaleça no local, gerando no mínimo 16 (dezesseis) empregos diretos. 
 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os requisitos da contratação são: 
a) O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço 

global. 
b) Não será admitida subcontratação do objeto contratual; 
c) A licitante para juntamente com os documentos de habilitação deverá apresentar 

os documentos relativos a qualificação técnica, compreendendo: 

c.1 Atestado e/ou declaração de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, atestando/declarando que a licitante tenha executado objeto compatível ao 

licitado, atestando o bom desempenho da proponente quanto à qualidade dos servicos. Este 

atestado deverá vir assinado pelo responsável pelo órgão/empresa responsável pela emissão 

do referido atestado. 

c.2 Comprovação de formação da equipe técnica com seus respectivos comprovantes de 

vínculo. 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Não há contratações que guardam relação com o objeto da presente aquisição pretendida, 
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sejam elas realizadas ou futuras. 
 

9 – IMPACTOS AMBIENTAIS  

Referida cessão de uso não acarretará impactos ambientais, uma vez que a empresa 
cessionária deverá providenciar todas as licenças necessárias para seu pleno funcionamento, caso contrário 
não poderá exercer suas atividades. 
 

10 – PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 
No âmbito do Município de Cruzeiro do Oeste/PR, ainda não foi elaborado o documento 

referido, dada a sua complexidade e a escassez de servidores com conhecimento técnico suficiente para a 
sua consecução. Destarte, como apresentado na justificativa pertinente, a Administração Municipal está 
envidando esforços para a elaboração do PCA através de assessoria especializada, considerando a 
infinidade de dados e informações que devem conter neste documento.  
 

11 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Pretende-se com esta contratação manter a finalidade do imóvel de implantação de 

empresa para geração de mais empregos e desenvolvimento econômico para o Município. 
 
 

12 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

 
A contratação em questão dispensa a adoção de medidas prévias à celebração do contrato, 

considerando sua desnecessidade e inaplicabilidade. 
  

              Cruzeiro do Oeste/PR, 31 de outubro de 2024. 
 
 

 
__________________________________________ 

FRANCIELLE FARIAS CARVALHO 
Secretária 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

 
PROPONENTE: 
N.º CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
PESSOA PARA CONTATOS: 
TELEFONES: 
E-MAIL: 

 
OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR OFERTA, para concessão de uso, de forma 
onerosa, de imóvel (barracão)  conforme matrícula nº11.222 neste Município e Comarca de Cruzeiro 
do Oeste/PR com fundamento legal o ACÓRDÃO n° 1657/23 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, o Acórdão 1900/2023 do TCU e a Lei Municipal n° 19 de 21 de agosto de 2018, que autoriza 
o chefe do Poder Executivo a realizar concessão de direito real de uso, oneroso, do bem imóvel, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR MENSAL 

R$ 

PRAZO 

(meses) 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 01 (um) BARRACÃO, tendo 562 m², 20 
metros de largura e 28,10 de comprimento, 
lote de terras sob nº 4, com área de 1.500,00 
metros quadrados, subdivisão do lote nº 31-
A, este destacado dos lotes nºs 31-R e 1-A, 
da subdivisão do lote nº 33, da Gleba nº 4, no 
Núcleo Cruzeiro, situado neste município e 
Comarca, com as seguintes confrontações: - 
"Frente para a faixa de domínio da Rodovia 
PR-323, com rumo SO 50º00 na distância de 
22,60 metros; Lado direito: para o Lote nº 3, 
com 58,00 metros; Lado esquerdo: para o 
Lote nº 5, com 62,30 metros, e Fundo: para 
o Lote nº 31-Rem. com 32,50 metros". Objeto 
da Matrícula nº 11.222 do 2º Oficio CRI desta 
Comarca. 

 
36 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 

 

Prazo de validade de: 60 dias, contados da data de abertura da licitação. 
 

Local, de de 2024. 
 

  
Representante legal 

Nome: RG: CPF.MF: 
Telefone:
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                                             ANEXO III 

             MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE ) 
 
 

(nome do proponente) , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº , com 

sede à Rua  , nº     , Bairro     , na cidade de     – Estado, CEP:     , Telefone (    )      , e- mail:

 , por intermédio de seu representante legal o Sr.  , 

portador da carteira de identidade nº    e do CPF nº 

  , DECLARA para fins de habilitação no processo de Concessão de uso, de forma onerosa, imóvel 

(barracão)  conforme matrícula nº11.222  neste Município e Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR , 

Processo Administrativo nº 131/2024, Pregão Eletrônico nº 41/2024 que: 

 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

d) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

f) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

h) Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos municipais com atribuições 

ligadas ao objeto bem como os Agentes Políticos. 

 
Local, de de 2024. 

 
 

                             Representante legal 
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                                    ANEXO IV 

                        MODELO DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XX/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2024 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX Nº XX/2024 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR 
CONCESSIONÁRIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, n.º 686, 
CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato representado por sua Prefeita 
Municipal Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade n.º 
3.946.795-0 e do CPF n.º 795.XXX.XXX-59, residente e domiciliada nesta cidade. 
CONCESSIONÁRIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídico de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n.° XXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na Rua/Avenida XXXXXXXX, n.° XXXX, 
cidade de XXXXXXXXXXXXXXX, estado do XXXXXXXXXXX/XX, neste ato representada por seu 
representante legal Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG n.° XXXXXXXXX e CPF n.° 
XXXXXXXXXXXXXX. 
 
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO. 
1.1. O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Licitatório n.º XX/2024, 
XXXXXXXXXXXXXX de Licitação n.° XX/2024, homologado em XX de XXXX de 2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em XX de XXXXX de 2024, edição nº. XXXXX, que integram o presente Termo, e nos 
fundamentos e disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial no art. XX, inciso X. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS. 

2.1. O objeto do presente instrumento é a Cessão de uso de forma onerosa de imóvel de propriedade 
do Município, conforme descrição abaixo: 
 
LOTE 1: 

Item Cód. Descrição UD Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

 

01 10317 Cessão de uso de forma onerosa de: 01 (um) 
BARRACÃO, tendo 562 m², 20 metros de largura e 
28,10 de comprimento, lote de terras sob nº 4, com 
área de 1.500,00 metros quadrados, subdivisão do lote 
nº 31-A, este destacado dos lotes nºs 31-R e 1-A, da 
subdivisão do lote nº 33, da Gleba nº 4, no Núcleo 
Cruzeiro, situado neste município e Comarca, com as 
seguintes confrontações: - "Frente para a faixa de 
domínio da Rodovia PR-323, com rumo SO 50º00 na 
distância de 22,60 metros; Lado direito: para o Lote nº 
3, com 58,00 metros; Lado esquerdo: para o Lote nº 5, 
com 62,30 metros, e Fundo: para o Lote nº 31-Rem. 
Com 32,50 metros". Objeto da Matrícula nº 11.222 do 
2º Oficio CRI desta Comarca. 

Mensal 36    

     TOTAL   
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2.2 Vinculam a esta contratação, independente de transcrição: 
I – O Termo de Referência; 
II – Proposta da empresa Contratada.  
III – Edital 
IV – Eventuais anexos e documentos presentes no Processo XXXXXXXXXX n.º XX/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 
3.1. De acordo com a Portaria nº 878 de 08 de julho de 2024 publicado no Jornal Umuarama Ilustrado em 
09 de julho de 2024, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO a Sra. Heleyne Ocalxuk de Oliveira do 

Cabo, inscrita no CPF sob n.° 047.XXX.XXX-22 e como FISCAL DE CONTRATO a Sra. Danielle 
Ferraresi, inscrita no CPF sob n.º 041.XXX.XXX-82 e o Sr. Álvaro Henrique Ribas Sass, inscrito no 
CPF sob n.° 673.XXX.XXX-91. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DA CONCESSÃO. 
4.1. O prazo de vigência da contratação será de 36(trinta e seis) meses, tendo início em XX de XXXXX de 
2024 e término em XX de XXXXXX de 20XX, contudo prorrogável, na forma do artigo 105 e seguintes da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 
4.1.1. A prorrogação, quando expressamente admitida a cláusula 3.1, é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a)  Estar formalmente demonstrado no processo que a Concessão poderá ser continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que as obrigações 
tenham sido cumpridas regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na continuação 
da concessão; 
d) Haja manifestação expressa da CONCESSIONARIA, informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que a CONCESSIONARIA mantém as condições iniciais de habilitação. 
4.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, celebrado e 
publicado ainda durante a vigência. 
4.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 
4.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
4.6. É expressamente vedada a transferência a qualquer titulo, empréstimo ou locação, dos  Incentivos e/ou 
Benefícios concedidos pelo Município, com base na lei Municipal n° 19/2018, sob pena de cancelamento 
imediato da Concessão de Direito Real de Uso e Concessão de Uso, retornando os bens imediatamente ao 
patrimônio do Município sem que subsista a Empresa CONCESSIONÁRIA, qualquer direito de indenização 
ou pagamento. 
4.7. PARÁGRAFO ÚNICO: Demonstrado e comprovado o efetivo funcionamento da empresa cessionária 
dentro daquilo que foi obrigada, terá esta, o direito de renovação da concessão por igual período sucessivo, 
responsabilizando-se o Município pela outorga em favor da concessionária, correndo por conta desta, todas 
as despesas inerentes a este Termo. 
4.8. O presente contrato poderá ser revogado quando não mais convier a uma das partes ou quando 
o interesse público assim exigir, devendo a comunicação ser por escrito, com termo de recebimento no 
caso da CONCESSIONARIA ou de protocolo para o caso da CONCEDENTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL AO FINAL DA CONCESSÃO 
5.1. Vencido o prazo contratado, por qualquer razão, a Empresa CONCESSIONÁRIA, por seu sócio gerente, 
compromete-se, irrevogavelmente, a restituir ao Município de Cruzeiro do Oeste-Pr, os  bens que ora são 
cedidos em CONCESSÃO DE USO, no mesmo estado de conservação e funcionamento em que está 
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recebendo, salvo os desgastes e deteriorações do uso regular, bem como, durante o período de vigência a 
realizar a manutenção adaptação para o pleno funcionamento e a contratação da apólice de seguro, tendo 
como beneficiário o Município de Cruzeiro do Oeste-Pr, a qual correrá por conta do CONCEDENTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS VALORES A SEREM PAGOS PELA CONCESSIONÁRIA E  FORMA DE 
REAJUSTE: 
6.1. A concessionária deverá pagar a título da concessão os seguintes valores: 

6.1.1. Fica desde já acordado entre as partes que o valor a ser pago mensalmente pela Concessionária é 
de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX), sendo o primeiro vencimento na    data deste contrato e os 
demais com vencimento no décimo dia de cada mês subsequente à  primeira prestação, devendo a 
proponente requisitar emissão da guia (DAM) junto ao Departamento de Tributação deste Município, para 
pagamento na rede bancária. 

6.1.2. O CONCEDENTE deverá recolher ao Município de Cruzeiro do Oeste, o valor ofertado, mensalmente 
até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao de referência, mediante a solicitação da expedição das guias 
de pagamento junto ao departamento de tributação. 
6.2. O CONCEDENTE vencedor deverá iniciar o recolhimento do valor ofertado em favor do município, no 
ato da assinatura do contrato. 

6.2.1. O pagamento do lance deverá ser feito na data de assinatura do contrato, podendo o mesmo ser feito 
proporcionalmente aos dias que serão utilizados no primeiro mês, sendo do dia da assinatura do contrato 
até o dia 10 do próximo mês, no qual o pagamento deverá ser do valor integral do lance. 
6.3.  O não pagamento de qualquer parcela implicará em acréscimos devidos a serem calculados pelo 
Departamento de Tributação do Município. 
6.3.1. O atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de qualquer parcela implicará na perda total da 
concessão, constituindo a concessionária em mora, e por conseguinte, a rescisão imediata do contrato. 

6.4. A receita de arrecadação deste instrumento serão contabilizadas através da seguinte dotação: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO UNILATERAL PELO PODER CONCEDENTE 
7.1. Constitui causa para rescisão automática da presente Concessão de Direito Real de Uso e Concessão 
de Uso, a Condenação Transitada em Julgado, de Auto de Infração, por sonegação ou falta de recolhimento 
de ICMS, ou outro imposto que o venha substituir, lavrado contra a Empresa CONCESSIONÁRIA, bem 
como o descumprimento de qualquer das cláusulas do presente termo de Concessão de Uso. 
7.2. Constituem justo motivo para a rescisão unilateral do Contrato, por parte da CONCEDENTE: 
a) A inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas; 
b) A paralisação parcial ou total das atividades, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado e 
aceito pela CONCEDENTE; 
c) Sinistro ou motivo de força maior, comprovados e reconhecidos, que impossibilitem a utilização do imóvel; 
d) O descumprimento do prazo estabelecido para início da atividade objeto da Concessão, salvo por 
motivo de força maior, plenamente justificado e aceito pela CONCEDENTE; 
e) A decretação de falência ou recuperação judicial da CONCESSIONÁRIA; 
f) A dissolução da CONCESSIONÁRIA; 
g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONCESSIONÁRIA, que prejudique 
a execução do Contrato; 
h) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONCEDENTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o Contrato; 
i) O descumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, do estabelecido no art. 7o, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 
7.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo    administrativo 
da contratação, assegurados à CONCESSIONÁRIA o direito ao contraditório e a ampla defes7.4. Em 
qualquer das hipóteses previstas no caput desta cláusula, será facultado à    CONCESSIONÁRIA 
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defender-se dentro do prazo de 15 (quinze) dias. 
7.5. Não acolhida a defesa, a CONCEDENTE aplicará as sanções previstas neste Contrato 
independentemente de qualquer medida judicial. 
7.6. Comunicação pela CONCESSIONÁRIA por escrito, da sua intenção de rescisão de contrato, com a 
devida justificativa, protocolando o pedido junto ao setor de Protocolos do Município. 
7.7. A RESCISÃO AMIGÁVEL (Denúncia Espontânea), não tem o condão de exonerar ou ilidir 
penalidades fixadas 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS VISTORIAS DO IMOVEL 
8.1. A Empresa CONCESSIONÁRIA faculta desde já ao Município através de seu representante legal, a 
vistoriar e/ou examinar os bens constantes do presente contrato, quando este achar ou entender 
conveniente, e: 
8.2. As demais obrigações da CONCESSIONÁRIA estão descritas na cláusula 8ª do termo de Referência 
anexo I deste edital, vinculado a este independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBLOCAÇÃO 
9.1. Não será admitida a SUBLOCAÇÃO do objeto desta concessão. 
9.2.  A presente Concessão não poderá ser cedida ou transferida a terceiros, no todo ou em parte, não 
sendo admitida igualmente a locação, sublocação, arrendamento, cessão ou empréstimo de qualquer 
espaço, área ou dependência dos bens imóveis objetos do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONARIA E OBRIGAÇÕES  DA 
CONCEDENTE. 
11.1. As obrigações da CONCESSIONARIA e da CONCEDENTE estão relacionadas na Cláusula 8ª do 
Termo de Referência – Anexo I – deste edital, e fazem parte do contrato, independente da transcrição. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E A REVISÃO PARA 
MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO 
(Art 92, V) 
12.1. Os valores contratados serão reajustados após decorrido o primeiro ano contratual, com base 
no IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado no período de referência, ou na 
falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, se cabível à presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
13.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA ANTICORRUPÇÃO. 
14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação brasileira, 
dentre elas: a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos; e para a execução deste contrato, se comprometem que nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS. 
15.1. Correrão à conta do CONTRATADO todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços/execução do objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA  SEXTA – DOS CASOS OMISSOS. 
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16.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, 
sobretudo na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA DECIMA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES. 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes, da Lei n.º 
14.133/2021 e serão analisadas por meio de processo administrativo próprio; 
17.2. Em caso de aprovação, o processo administrativo resultará na emissão de Anexo/Termo Aditivo, o qual 
integrará o presente instrumento contratual para todos os fins e efeitos de direito, bem como será divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial/jornal de circulação local ou regional; 
 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO. 
18.1. O CONCEDENTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato, no Diário Oficial do 
Município e/ou em jornal de circulação local ou regional, bem como no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), para fins de garantia à ampla publicidade, conforme artigo 94, inciso II, da Lei Federal n.º 
14.133/2021.  
CLÁUSULA DECIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
19.1. Fica a CONCESSIONÁRIA ciente de que a assinatura deste Contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 
seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato, inclusive dos 
documentos que antecederam este instrumento (termo de referência, ETP, dentre outros). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO. 
20.1. É eleito o Foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 
representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 

 
Cruzeiro do Oeste, XX de XXXXXX de 2024. 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Franciele Farias Carvalho  
Secretária Municipal  
CONCEDENTE 
                    
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCESSIONÁRIA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1. ________________________________ 
 
 
2. ________________________________ 
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ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA 

 
ATESTADO DE VISTORIA 

 
 

Atesto, em atendimento ao previsto no(s) item(ns) do Edital do Pregão Eletrônico nº  /2024, que 

eu, , portador do documento de identidade  nº____e do CPF(MF) nº________________representante 

da Empresa____________________________________ , cadastrada sob o CNPJ nº_______ 

 ,estabelecida no(a)   ,na cidade de _________  ,como 

seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, compareci perante ao representante do 

Município de Cruzeiro do Oeste e vistoriei todo o local do imóvel que será objeto da licitação em apreço, 

tomando plena ciência das condições e peculiaridades existentes. 

 

 

(Local), ..... de ............... de 2024. 

 
 
 
 

   
(Assinatura e carimbo)  
Representante da Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro do Oeste 

 

         NOME 
        CPF(MF) nº: .................................................. 
        RG nº:............................................................ 
        Representante Legal da Empresa 
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                             ANEXO VI  

 MODELO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

               DISPENSA DE VISTORIA 
 
 

Atesto, em atendimento ao previsto no(s) item(ns) do Edital do Pregão Eletrônico nº 

  /2024, que eu, portador do documento de 

identidade nº    e do CPF(MF) 

nº   , representante da Empresa   , cadastrada sob o

 CNPJ nº ______________,estabelecida no(a)   , na  cidade de ____, 

como seu(ua) representante legal para os fins da presente declaração, possuo pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à Concessão Real de Uso, e que assumo total 

responsabilidade por este fato e que a empresa não se utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este órgão. 

 

Declaro ainda que tenho ciência das condições do imóvel, bem como do entorno do imóvel . 

 

(Local), ..... de ............... de 2024. 

 

 
 

(Assinatura e carimbo) 
CPF(MF) nº: .................................................. 
RG nº:............................................................ 
Representante Legal da Empresa 
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